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Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de 1ª (Primeira) Convocação da 2ª (Segunda) da Assembleia Especial de Investidores dos 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 6ª Emissão das 1ª e 2ª Séries  

da Companhia Província de Securitização, a ser Realizada em 18 de Janeiro de 2023
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Primeira e Segunda Séries  
da 6ª (Sexta) Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “CRA”, “Emissão” e 
“Securitizadora”, respectivamente) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em Assembleia Especial de Investidores dos CRA (“AEI”), a ser realizada em 
1ª (Primeira) Convocação, nos termos da Cláusula 12.1 e seguintes do Termo de Securitização da Emissão 

(“Termo de Securitização”) bem como, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01 de 
agosto de 2018 (“Instrução CVM 600”), a ser realizada na data de 18 de janeiro, às 10:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, inclusive para contabilização dos votos, coordenada pela Securitizadora, conforme 
previsto no §2º do art. 124 da Lei 6.404/76 e nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 81, de 29 de março de 2022, 
no que couber (“CVM 60”, “CVM 81” e “CVM”, respectivamente), sendo a AEI realizada por meio de 
videoconferência por meio da plataforma digital Microsoft Teams, na qual o acesso será liberado de forma 
individual após a devida habilitação dos Titulares de CRA, para, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) 
aprovar ou não a alteração das Data(s) de Pagamento da Amortização Ordinária e dos Juros Remuneratórios dos 
CRA e, consequentemente, da cédula de produto rural com liquidação financeira nº 01/2022 (“CPR-F 1”) e da 
cédula de produto rural com liquidação financeira nº 02/2022 (“CPR-F 2” e, quando referida em conjunto com 
a CPR-F 1, “CPR-Fs”), ambas emitidas pelo José Américo Carniel, inscrito no CPF/ME sob o nº 097.857.529-68 
(“Devedor” ou “Produtor Rural”), que ocorreriam nos meses janeiro e agosto para os meses subsequentes, 
passando a vencer em fevereiro e setembro, respectivamente, conforme os novos cronogramas de pagamento 
dos CRA e das CPR-Fs constantes nos Anexo II e III à presente ata (“Novos Cronogramas de Pagamentos”); (ii) 
caso o item acima seja aprovado, autorizar que todo recurso dos Direitos Cedidos Fiduciariamente (conforme 
definido no Contrato de Cessão Fiduciária) depositados na Conta Vinculada (conforme definido no Contrato de 
Cessão Fiduciária) sejam utilizados para o pagamento antecipado das PMT dos meses de fevereiro e setembro, 
exclusivamente, sendo vedado o pagamento antecipado das PMT através de recursos de Cash Collateral 
(conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), sendo certo que o Devedor poderá realizar o pagamento 
antecipado das PMT 1 (uma) única vez em cada período, devendo o Devedor comunicar a Emissora com no 
mínimo 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência da data prevista para o pagamento antecipado das PMT; (iii) caso o 
item (i) acima seja aprovado, autorizar que para fins de aferição do Índice de Cobertura da Cessão Fiduciária 
(conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), serão acatados apenas os Direitos Cedidos Fiduciariamente 
cujo prazo de pagamento seja de até pelo menos 5 (cinco) Dias Úteis antecedentes a Data de Pagamento da 
Amortização Ordinária e dos Juros Remuneratórios das CPR-Fs, conforme os novos cronogramas de pagamentos 
das CPR-Fs constantes no Anexo III à presente ata (“Novos Cronogramas de Pagamentos das CPR-Fs”);  
(iv) aprovar ou não que para os Contratos Mercantis (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), nos 
quais (a) não constar data expressa de pagamento da safra ao Produtor Rural, será considerada, à exclusivo 
critério da Emissora, a estimativa de pagamento indicada pelo Produtor Rural desde que passíveis de verificação 
com o respectivo contrato ou de forma diversa; e (b) não constar de forma expressa qual será o valor a ser pago 
(b.i) serão acatadas as premissas conservadoras definidas no respectivo contrato, à exclusivo critério da Emissora 
ou (b.ii) poderá ser acatado outro valor desde que sejam apresentadas as evidências comprobatórias de forma 
satisfatória a Emissora; (v) aprovar ou não que, exclusivamente, para os Contratos Mercantis firmados com a 
Monsanto do Brasil Ltda., inscrita no CNPJ/ME 64.858.525/0001-45 (“Monsanto”), (a) o valor do contrato será 
considerado conforme calculado pela razão da produção mínima de sacas garantidas por hectare pela Monsanto 
e o valor fixado da produção agrícola e a quantidade de hectares de onde será feita a produção agrícola, desde 
que quaisquer informações do contrato não tenham divergência de modo que impossibilitem a realização desse 
cálculo; e (b) nos casos em que não tenha sido feita a fixação integral dos valores da safra, será utilizado o menor 
valor fixado até então para o valor da fração remanescente da safra (“Verificação Direitos Creditórios Monsanto”). 
Para viabilizar a Verificação Direitos Creditórios Monsanto, o Produtor Rural deverá enviar a Emissora, com no 
mínimo 5 (cinco) Dias Úteis da Data de Pagamento da PMT das CPR-Fs, a memória de cálculo e a cópia dos 
Contratos Mercantis. Sendo que, se, posteriormente, houver novas fixações de preço, ou sejam apresentadas 
evidências comprobatórias de aumento dos valores de fixação, o Índice de Cobertura de Cessão Fiduciária poderá 
ser ajustado, conforme o caso, e caso haja Cash Collateral depositado no Patrimônio Separado, esse será liberado 
em até 5 (cinco) Dias Úteis, contados do ajuste do Índice de Cobertura da Cessão Fiduciária; (vi) aprovar ou não 
que o valor dos direitos creditórios evidenciados pelos Contratos Mercantis possam ser alterados mediante a 
apresentação das fixações futuras e seus respectivos comprovantes, desde que enviados de forma legível, 
organizada, à exclusivo critério da Emissora, com no mínimo 7 (sete) Dias Úteis de antecedência da Data de 
Pagamento das CPR-Fs, ficando dispensada a necessidade de aditamento as Notas de Cessão Fiduciária 
(conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária); (vii) caso todos os itens acima sejam aprovados, consignar 
que todas as alterações acima previstas tenham efeitos retroativos à 16 de dezembro de 2022; e (viii) autorizar a 
Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos os atos necessários para a efetivação e implementação dos 
itens acima, se aprovados. Informações Gerais: A AEI será realizada de modo exclusivamente digital, de modo 
que solicitamos que os documentos de representação sejam enviados preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da data de realização da AEI para o e-mail assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e para o  
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, indicando no assunto “CRA ZANCANARO”, observando o disposto na 
CVM 60 e CVM 81 e conforme documentação abaixo: a. quando pessoa física: cópia digitalizada do documento 
de identidade com foto; b. quando pessoa jurídica: (a) último estatuto, regulamento ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos comprobatórios dos 
poderes de representação, quando aplicável; e (c) documentos de identidade com foto dos representantes legais; 
c. quando Fundos de Investimentos: (a) último regulamento consolidado; (b) último estatuto ou contrato social 
consolidado devidamente registrado na junta comercial competente, do administrador ou gestor, observado a 
política de voto do fundo e os documentos comprobatórios de poderes em assembleia geral; (c) documentos 
societários comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e (d) documentos de identidade 
com foto dos representantes legais; e d. Quando Representado por Procurador: caso qualquer Titular de CRA 
indicado nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos indicados 
anteriormente, deverá ser encaminhado a procuração com os poderes específicos de representação na AEI, válido 
e eficaz, devidamente constituído há menos de 1 (um) ano, de acordo com a Cláusula 12.2.4 do Termo, 
acompanhado de documentos de identidade com foto dos representantes legais. Os Titulares de CRA deverão 
manifestar o voto por Boletim de Voto a Distância, sendo válidas quaisquer comunicações de voto enviadas 
fisicamente para a sede da Securitizadora, com aviso de recebimento, qual seja, Avenida Engenheiro Luiz Carlos 
Berrini, 550, 4º andar, Cidade Monções, CEP 04.571-925, São Paulo, Estado de São Paulo ou enviados para o 
endereço eletrônico assembleias@provinciasecuritizadora.com.br desde que (i) recebidos até o horário de início 
da AEI, (ii) com cópia dos documentos de representação e (iii) assinatura do Boletim de Voto a Distância, 
devidamente preenchido, por meio de certificados digitais que atendam aos requisitos da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. Os documentos necessários para deliberação da ordem do dia, bem  
como as informações acerca do envio dos documentos comprobatórios de representação e demais  
instruções e formulários referentes ao sistema e formato da AEI estão disponíveis no seguinte link  
https://www.provinciasecuritizadora.com.br/Detalheemissao?id=90. São Paulo, 30 de dezembro de 2022. 
Roberto Saka - Diretor de Securitização e Relações com Investidores.

1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 16 de dezembro de 2022, às 10:00, na sede so-
cial da Revita Engenharia S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 
Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, térreo, sala 1, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Compa-
nhia”). 2. Convocação e Presenças. Dispensada a publicação de editais de convoca-
ção, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, ten-
do em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Com-
panhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença. 4. Ordem do dia. (i) rer-
ratifi car a ata da assembleia geral extraordinária realizada em 16 de setembro de 2022, 
registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 601.624/22-1, em 
sessão de 29 de setembro de 2022 (“AGE”); e (ii) consolidar o estatuto social da Compa-
nhia. 5. Deliberações. A acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, decide: 5.1. 
Rerratifi car a AGE, mais especifi camente seu Anexo I, para fazer constar, no artigo 5º do 
estatuto social, o capital social atual da Companhia, de R$543.878.312,00 (quinhentos e 
quarenta e três milhões, oitocentos e setenta e oito mil, trezentos e doze reais). 5.2. Con-
solidar o estatuto social da Companhia. 5. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprova-
da, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 16 de dezembro de 2022. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presi-
dente, Eduardo Alves Rodrigues - Secretário. Acionista: Solví Essencis Ambiental 
S.A. - Por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Eduardo Alves Rodrigues. JUCESP nº 
1.002.322/22-4 em 27.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
Anexo I - REVITA ENGENHARIA S.A. - CNPJ/ME nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 
35.300.338.952 - ESTATUTO SOCIAL - Capítulo Primeiro: Denominação, objeto, sede e 
duração. Artigo 1º. A sociedade, denominada Revita Engenharia S.A., constituída sob a 
forma de sociedade anônima, reger-se-á pelo presente estatuto social e pelas disposições 
legais aplicáveis (“Companhia”). Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social: (a) sa-
neamento ambiental, prestação de serviços de operação de sistemas de água potável, in-
cluindo suas instalações e processos de captação, adução, tratamento, armazenamento e 
distribuição de água potável, bem como sua administração e respectivas obras ou estu-
dos; prestação de serviços de operação de sistema de esgoto, incluindo suas instalações 
e processos de coleta, tratamento e disposição de águas servidas, bem como sua adminis-
tração e respectivas obras ou estudos; prestação de serviços de gestão comercial; e pres-
tação de serviços de controle gerencial da qualidade da água potável ou água servida; (b) 
execução e prestação de serviços de limpeza urbana, coleta e transporte de lixo domici-
liar, hospitalar, de estabelecimento de saúde, comercial e industrial; (c) varrição, capina-
ção, lavagem e limpeza de vias e logradouros públicos, privados e de feiras livres; (d) lim-
peza de bocas de lobo e galerias de águas pluviais; (e) implantação, operação e execução 
de aterros sanitários e congêneres; (f) construção, montagem e operação de usinas de tra-
tamento, reciclagem, incineração, compostagem e trituração de resíduos, em qualquer de 
suas formas, bem como de usinas para obtenção de fontes alternativas de energia; (g) 
construção civil em geral e montagem industrial; (h) comercialização dos produtos e sub-
produtos obtidos a partir das usinas de destinação fi nal de resíduos; (i) estudos, projetos, 
direção, gerenciamento e fi scalização de obras e serviços relacionados com as atividades 
sociais; (j) participação no capital social de qualquer sociedade brasileira ou estrangeira, 
no país ou no exterior, por meio de aquisição e/ou alienação das respectivas ações e/ou 
quotas, fi gurando, portanto, como sócia/quotista ou acionista; (k) administração de bens; 
e (l) locação de veículos e equipamentos. Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro na ci-
dade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, térreo, sala 
01, Jaguaré, CEP 05348-000. Parágrafo único. A critério da Assembleia Geral, a Compa-
nhia poderá abrir e extinguir fi liais ou quaisquer outros estabelecimentos no país ou no 
exterior. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo Segun-
do - Capital social: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e in-
tegralizado, em moeda corrente nacional, é de R$543.878.312,00 (quinhentos e quaren-
ta e três milhões, oitocentos e setenta e oito mil, trezentos e doze reais), dividido em 
543.878.312,00 (quinhentas e quarenta e três milhões, oitocentas e setenta e oito mil, 
trezentas e doze) ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$1,00 (um real) 
cada. Parágrafo primeiro. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais. Parágrafo segundo. A Companhia poderá emitir ações preferenciais, 
sem direito a voto, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total de ações emitidas. 
Parágrafo terceiro. As ações preferenciais, se emitidas, serão nominativas e não terão di-
reito a voto, mas gozarão de prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, em caso de 
liquidação da Companhia. Artigo 6º. A propriedade de ações presumir-se-á pela inscri-
ção do nome do acionista no livro de “Registro das Ações Nominativas”. Qualquer trans-
ferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de 
“Transferência de Ações Nominativas”. Artigo 7º. Mediante solicitação de qualquer dos 
acionistas, a Companhia deverá emitir certifi cados de ações. Os certifi cados de ações da 
Companhia deverão ser assinados por quaisquer 02 (dois) Diretores, em conjunto. Capítu-
lo Terceiro - Assembleia Geral: Artigo 8º. A Assembleia Geral reunir-se-á na sede social: 
(a) ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício 
social; e (b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais da Companhia o exigi-
rem, conforme a legislação ou este estatuto social. Artigo 9º. A Assembleia Geral será 
convocada pela Diretoria, representada por 02 (dois) Diretores, com antecedência mínima 
de 08 (oito) dias, observadas as demais disposições legais atinentes e será presidida por 
qualquer dos acionistas, o qual convidará alguém, dentre os presentes, para secretariar os 
trabalhos. Artigo 10. Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleia Gerais 
por procurador constituído há menos de 01 (um) ano, que seja acionista, ou administra-
dor da Companhia, ou advogado ou instituição fi nanceira, desde que o instrumento de 
procuração tenha sido depositado na sede social da Companhia em até 24 (vinte e qua-
tro) horas antes da realização da Assembleia Geral. Artigo 11. Ressalvadas as exceções 
previstas na Lei 6.404/76, conforme alterada, a Assembleia Geral instalar-se-á, em primei-
ra convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, ¼ (um quatro) 
do capital social com direito a voto e, em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer 
quórum. Artigo 12. Ressalvadas as exceções legais, as deliberações da Assembleia Ge-
ral serão tomadas por maioria absoluta dos votos dos acionistas presentes na Assembleia 
Geral. Parágrafo único. Além daquilo previsto em lei, as seguintes matérias dependem de 
aprovação da Assembleia Geral: (a) a abertura e extinção de fi liais ou quaisquer outros es-
tabelecimentos da Companhia, no país ou no exterior; (b) a aquisição, oneração ou alie-
nação, pela Companhia, a qualquer título, de participação em outras sociedades, ou ain-
da a sua participação em consórcios ou em grupo de sociedades; (c) a aprovação de qual-
quer operação de fusão, cisão, incorporação de sociedade ou de ações ou qualquer outra 
forma de reorganização societária que envolva a Companhia, suas ações e/ou outros va-
lores mobiliários de sua emissão; (d) a constituição de ônus reais e a prestação de garan-
tias a obrigações de terceiros, ressalvadas as garantias concedidas (i) em operações de 
até R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), de qualquer modalidade de seguro, tomada 
de crédito, empréstimo ou fi nanciamento de sociedades das quais a Companhia participe 
como sócia, acionista, controladora direta ou indireta e demais sociedades pertencentes 
ao respectivo grupo econômico; e (ii) desde que a constituição de ônus reais e a presta-
ção da garantia seja proporcional à participação da Companhia ou da sociedade do gru-
po econômico na sociedade tomadora da operação de seguro, tomada de crédito, emprés-
timo ou fi nanciamento; (e) a aprovação a política de remuneração e benefícios dos em-
pregados da Companhia, bem como sobre qualquer participação dos empregados nos lu-

cros ou resultados da Companhia; (f) a defi nição e aprovação do Código de Conduta da 
Companhia; (g) a emissão de quaisquer valores mobiliários ou de opções de compra de 
valores mobiliários de emissão da Companhia; (h) a aprovação do pagamento ou altera-
ção das disposições estatutárias a respeito da distribuição de dividendos, juros sobre ca-
pital próprio ou qualquer outra forma de participação no lucro, inclusive dividendos inter-
mediários ou intercalares; e (i) a aprovação da dissolução ou liquidação da Companhia, 
total ou parcial, judicial ou extrajudicial. Capítulo Quarto - Administração - Seção I – Nor-
mais Gerais: Artigo 13. A Companhia será administradora por uma Diretoria. Parágrafo 
primeiro. Os administradores serão investidos em seus cargos mediante a assinatura de 
termo de posse no livro próprio, dentro dos trinta dias subsequentes à sua eleição. Pará-
grafo segundo. O prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos administra-
dores eleitos. Seção II – Diretoria: Artigo 14. A Diretoria será composta por, no mínimo, 
03 (três) e, no máximo, 05 (cinco) membros, sem designação específi ca, eleitos e destituí-
veis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato de 02 (dois) anos, sendo per-
mitida a reeleição. Artigo 15. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qual-
quer dos Diretores. A convocação deverá ser feita por escrito, sendo admissível inclusive 
por correio eletrônico, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, sendo considera-
da regularmente instalada a reunião que contar com a presença da maioria dos membros 
em exercício. Artigo 16. As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável 
da maioria dos Diretores presentes à reunião. Artigo 17. Observado o disposto nos arti-
gos seguintes, todos os documentos, inclusive contratos, que criem obrigações para a 
Companhia ou desonerem terceiros de obrigações para com a Companhia deverão, sob 
pena de não produzirem efeitos contra esta, ser assinados: (a) por 02 (dois) Diretores, em 
conjunto; ou (b) por 01 (um) Diretor em conjunto com um procurador constituído nos ter-
mos do artigo 18; (c) por 01 (um) Diretor, no caso previsto no parágrafo 1º do artigo 18; 
ou (d) nos casos previstos nos parágrafos 2º e 3º deste artigo, por 02 (dois) procuradores, 
em conjunto, constituídos nos termos do artigo 18. Parágrafo primeiro. A Companhia po-
derá ser representada isoladamente por qualquer um de seus Diretores ou por um procu-
rador constituído nos termos do artigo 18: (i) na prática dos atos de administração peran-
te repartições públicas federal, estadual, municipal, autarquias, empresas públicas ou 
mistas, inclusive representação ativa ou passiva da Companhia, em juízo ou fora dele; (ii) 
na apresentação de propostas em licitações públicas e/ou particulares; (iii) na assinatura 
de correspondência e atos de simples rotina; e (iv) no endosso de títulos para efeito de co-
brança ou depósito, inclusive vistos em medições e seus respectivos recebimentos, sem-
pre em nome da Companhia, em instituições fi nanceiras. Parágrafo segundo. A Compa-
nhia poderá ser representada nas reuniões de sócios ou nas assembleias gerais de socie-
dades de que a Companhia participe como sócia ou acionista: (i) por 01 (um) Diretor, iso-
ladamente; ou (ii) por 02 (dois) procuradores em conjunto, constituídos nos termos do ar-
tigo 18. Parágrafo terceiro. A Companhia poderá ser representada por 02 (dois) procura-
dores, em conjunto, constituídos nos termos do artigo 18 perante instituições fi nanceiras, 
públicas ou privadas, em quaisquer de seus departamentos e/ou divisões, exclusivamente 
para assinatura de propostas e documentos em geral para abertura de contas bancárias 
e para operá-las, emissão, assinatura e endosso de cheques, saques e recibos, autorização 
de débitos em conta corrente, transferências e pagamentos por meio eletrônico ou cartas, 
solicitação de extratos de conta corrente e requisição e retirada de talões de cheques, 
compra e venda de moeda estrangeira, incluindo a assinatura dos respectivos contratos 
de câmbio. Artigo 18. As procurações outorgadas pela Companhia deverão ser assina-
das por 02 (dois) Diretores, em conjunto, devendo especifi car expressamente os poderes 
conferidos, inclusive quando se tratar da assunção de obrigações de que trata o artigo 17 
acima, devendo conter expressa vedação quanto à possibilidade de substabelecimento, 
bem como determinar o prazo da respectiva validade, limitado a 01 (um ano). Parágrafo 
primeiro. As procurações ad judicia outorgadas pela Companhia poderão ser assinadas 
por 01 (um) Diretor isoladamente. Parágrafo segundo. A restrição quanto ao substabele-
cimento e o prazo de validade previstos no caput deste artigo não se aplicam às procura-
ções ad judicia. Artigo 19. É vedado aos Diretores e aos procuradores da Companhia 
obrigá-la em negócios estranhos ao objeto social, bem como praticar atos de liberalidade 
em nome desta ou conceder avais, fi anças e outras garantias que não sejam necessárias 
à consecução do objeto social, ressalvadas as garantias às sociedades de que a Compa-
nhia participe como sócia ou acionista (direta ou indiretamente) e às sociedades perten-
centes ao mesmo grupo empresarial da Companhia. Capítulo Quinto - Conselho Fiscal: 
Artigo 20. O Conselho Fiscal da Companhia é de caráter não permanente, funcionando 
somente nos exercícios em que for instalado a pedido dos acionistas, composto por 03 
(três) membros efetivos e igual número de suplentes, aos quais competirão as atribuições 
previstas em lei, observado o artigo 161 da Lei 6.404/76, conforme alterada (“LSA”). Ca-
pítulo Sexto - Conselho Fiscal: Artigo 21. O exercício social coincidia com o ano calen-
dário e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que serão levantados o 
balanço geral e os demais demonstrativos exigidos por lei, obrigatoriamente auditados 
por auditores independentes registrados junto à Comissão de Valores Mobiliários – CVM. 
Parágrafo primeiro. Do lucro líquido serão deduzidas: (i) uma parcela de 5% (cinco por 
cento), destinada à constituição da reserva a que se refere o artigo 193 da LSA, até o li-
mite de 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) uma parcela destinada à formação de 
reservas para contingências, caso necessário, na forma do artigo 195 da LSA; e (c) uma 
parcela destinada ao pagamento de dividendos mínimos obrigatórios, equivalente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido apurado, nos termos do artigo 202 da LSA. Pará-
grafo segundo. O saldo remanescente fi cará à disposição da Assembleia Geral, à qual ca-
berá deliberar sobre a sua destinação. Parágrafo terceiro. A Companhia poderá levantar 
balanços semestrais ou, ainda, correspondentes a períodos menores e declarar, por deli-
beração da Assembleia Geral, dividendos à conta do lucro eventualmente apurado nesses 
balanços, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo quarto. A Assembleia Ge-
ral poderá, também, declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reserva de 
lucros existentes no último balanço anual. Parágrafo quinto. Por deliberação da Assem-
bleia Geral, poderão ser pagos juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor dos ju-
ros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, com base na legislação aplicá-
vel. Artigo 22. Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, os dividendos serão 
pagos no prazo de até 60 (sessenta) dias contado da data em que for declarado. Capítu-
lo Sétimo - Juízo arbitral: Artigo 23. A Companhia, seus acionistas, administradores e os 
membros do Conselho Fiscal, quando e se aplicável, obrigam-se a resolver, por meio de ar-
bitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relaciona-
da ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, efi cácia, interpretação, violação e seus 
efeitos, das disposições da LSA, no estatuto social da Companhia. Parágrafo único. Sem 
prejuízo da validade da cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral 
terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quando necessário, 
requerer as medidas cautelares de proteção de direitos, em procedimento arbitral instituí-
do ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja-lhe 
concedida, a competência para a decisão de mérito deve ser imediatamente restituída ao 
tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. Capítulo Oitavo - Liquidação: Artigo 24. A 
Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da As-
sembleia Geral, que estabelecerá, se for o caso, a forma de liquidação e, se for o caso, ins-
talará o Conselho Fiscal para o período de liquidação, elegendo seus membros e fi xando-
-lhe as respectivas remunerações. Capítulo Nono - Disposições gerais: Artigo 25. Os ca-
sos omissos neste estatuto social regulados pela LSA e demais normais legais pertinentes.

REVITA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/ME nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE DEZEMBRO DE 2022

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE DEZEMBRO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 21 de dezembro de 2022, às 16h00, na sede social da Companhia, localizada na 
Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, parte, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei 
n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos 
acionistas, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Fábio Russo Corrêa. Secretário: 
Roberto Penna Chaves Neto. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o destaque de juros sobre o capital próprio. 6. 
DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram 
aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 
(ii) O destaque de juros sobre o capital próprio com base no Patrimônio Líquido de 31 de dezembro de 2018 (calculado 
sobre o Patrimônio Líquido de 31/12/2017, deduzido ou acrescido, pro rata die de eventuais movimentações ocorridas 
em 2018, exceto quanto ao resultado do próprio exercício), no valor bruto de R$ 47.000.000,00 (quarenta e sete 
milhões de reais), correspondentes a R$ 26,45244848034 por lote de 1.000 ações, sendo que, após a dedução do 
imposto de renda na fonte (“IRRF”) de 15%, nos termos do § 2º do artigo 9º da Lei nº. 9.249/95, o valor líquido será 
de R$ 39.950.000,00 (trinta e nove milhões e novecentos e cinquenta mil reais), correspondentes a R$ 22,48458120829 
por lote de 1.000 ações. Os juros sobre o capital próprio ora aprovados serão pagos conforme vierem a ser deliberados 
oportunamente, conforme base acionária da presente data, sendo imputados ao dividendo mínimo obrigatório do 
exercício social de 2022, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que aprovar as demonstrações fi nanceiras 
deste exercício social, tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. 7. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é 
assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto 
no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada 
a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 21 de dezembro de 2022. Assinaturas: Fábio Russo 
Corrêa, Presidente e Roberto Penna Chaves Neto, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., por Fábio Russo Corrêa; e (2) 
SOCIEDADE DE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., por Roberto Penna Chaves Neto. Certifi co que a 
presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Fábio Russo Corrêa - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Penna Chaves Neto - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. 
JUCESP nº 1.002.699/22-8 em 28.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 03/01/2023

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4651-CCD4-F0F5-1409.
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Bavi Administradora e Incorporadora S.A.
CNPJ/ME nº 17.537.199/0001-94  –  NIRE 35300598369

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de dezembro de 2022

1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 20 de dezembro de 2022, às 15:00 horas, na sede social da Bavi Administradora e Incorporadora S.A. (“Companhia”), localizada 
na Avenida Angélica, nº 2.466, 11º andar, conjunto 111, Cerqueira César, CEP 01.228-200, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, (“Lei das Sociedades por Ações”), por estarem 
presentes os acionistas representando a totalidade do capital social votante, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 
3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Francisco José Ritondaro, que convidou Alessandro Poli Veronezi para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
as seguintes matérias: (i) a realização, pela Companhia, de sua 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com 
garantia real (“Debêntures Privadas Bavi” e “Emissão de Debêntures Privadas Bavi”, respectivamente), para colocação privada, bem como seus respectivos termos e 
condições; (ii) a constituição da (iii) a 
autorização para a Diretoria da Companhia praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações a serem tomadas nesta Assembleia, incluindo, mas não se 
limitando, (a) a celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie 
com Garantia Real, para Colocação Privada, da Bavi Administradora e Incorporadora S.A.” (“Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi”), bem como eventuais 

Bookbuilding

Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), da Resolução da CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Operação de Securitização” e “Oferta Restrita CRI”, respectivamente); e (b) a contratação de todos os prestadores de 
serviços inerentes às obrigações a serem previstas na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi e nos demais documentos da Oferta Restrita CRI; (iv)

(v) a indicação do jornal de grande circulação no qual serão realizadas as publicações da Companhia ordenadas pela Lei das 
Sociedades por Ações. 5. Deliberações: Iniciados os trabalhos e após a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, as acionistas presentes, por unanimidade de 
votos dos presentes, sem quaisquer restrições, após debates e discussões, as acionistas da Companhia resolvem: 5.1. Aprovar, conforme atribuições previstas no artigo 59 
da Lei das Sociedades por Ações, a realização da Emissão de Debêntures Privadas Bavi, com as seguintes características principais: 5.1.1. Número da Emissão de 
Debêntures Privadas Bavi: A Emissão de Debêntures Privadas Bavi representará a 1ª (primeira) emissão de debêntures da Companhia. 5.1.2. Séries: A Emissão de 
Debêntures Privadas Bavi será realizada em série única. 5.1.3. Valor Total da Emissão de Debêntures Privadas Bavi: O valor total da Emissão de Debêntures Privadas Bavi 

Valor Total da Emissão das Debêntures 
Privadas Bavi”). 5.1.4. Destinação de Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Companhia por meio da Emissão das Debêntures Privadas Bavi serão destinados integral 

nº 13.861, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Jundiaí (“Outlet Premium Bandeirantes”), incorridas pela Companhia no prazo de até 24 (vinte e quatro) meses 
anteriores à data de encerramento da Oferta Restrita CRI à CVM; ou (ii) pagamento de despesas futuras, conforme cronograma indicativo a ser previsto na Escritura de 
Emissão de Debêntures Privadas Bavi. 5.1.5. Vinculação à Operação de Securitização de Recebíveis Imobiliários: As Debêntures Privadas Bavi serão subscritas e 

na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.130.744/0001-00 (“Securitizadora”), no âmbito da operação de securitização dos recebíveis 
CRI da 

1ª Série” e “Emissão dos CRI”, respectivamente), conforme a ser estabelecido no “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 62ª Emissão, 1ª e 2ª Séries, da True 
Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização
(“Agente Fiduciário dos CRI”). A titularidade dos créditos imobiliários decorrentes das Debêntures Privadas Bavi, em relação ao pagamento do Valor Nominal Unitário 

quaisquer outros direitos creditórios devidos pela Companhia em razão da emissão das Debêntures Privadas Bavi, incluindo a totalidade dos respectivos acessórios, tais 
como, mas sem se limitar, encargos moratórios, multas, penalidades, indenizações, despesas, custas, honorários, e demais encargos contratuais e legais decorrentes das 
Debêntures Privadas Bavi, a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi (“Créditos Imobiliários Loa”), decorrentes das Debêntures Privadas Bavi, 
será adquirida pela Securitizadora mediante subscrição das Debêntures Privadas Bavi por meio da assinatura de boletim de subscrição das Debêntures Privadas Bavi, a partir 

aquisição ocorrerá em data anterior à data de emissão dos CRI da 1ª Série, a ser prevista no Termo de Securitização. 5.1.6. Procedimento de Bookbuilding: No âmbito da 

Coordenador Líder
Procedimento de Bookbuilding”). 

5.1.7. Data de Emissão das Debêntures Privadas Bavi: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures Privadas Bavi será aquela prevista na Escritura de 
Emissão de Debêntures Privadas Bavi (“Data de Emissão das Debêntures Privadas Bavi”). 5.1.8. Data de Início da Rentabilidade das Debêntures Privadas Bavi: Para todos 

Data de Início 
da Rentabilidade das Debêntures Privadas Bavi”). A “Primeira Data de Integralização das Debêntures Privadas Bavi
data da primeira integralização das Debêntures Privadas Bavi, observado o a ser disposto na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi e os termos e condições a 
serem previstos no Termo de Securitização. 5.1.9. Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade das Debêntures Privadas Bavi: As Debêntures Privadas Bavi serão emitidas 

comprovada pela averbação no “Livro de Registro de Debêntures Nominativas”, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi. 
5.1.10. Conversibilidade: As Debêntures Privadas Bavi serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. 5.1.11. Espécie. As Debêntures 
Privadas Bavi serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. 5.1.12. Prazo e Data de Vencimento das Debêntures 
Privadas Bavi: As Debêntures Privadas Bavi têm o prazo de vigência a ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi (“Data de Vencimento das 
Debêntures Privadas Bavi”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi, do 

5.1.13. Valor Nominal 
Unitário das Debêntures Privadas Bavi: O valor nominal unitário de cada Debênture Privada Bavi será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário 
das Debêntures Privadas Bavi”). 5.1.14. Quantidade de Debêntures Privadas Bavi Emitidas: Serão emitidas 40.000 (quarenta mil) Debêntures Privadas Bavi. 5.1.15. Preço de 
Subscrição e Forma de Subscrição e Integralização: As Debêntures Privadas Bavi serão subscritas pela Securitizadora por meio da assinatura de boletim de subscrição das 
Debêntures Privadas Bavi, cujo modelo estará previsto na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi. As Debêntures Privadas Bavi serão integralizadas à vista e em 
moeda corrente nacional, pelo Preço de Integralização, a qualquer tempo, durante o período da Oferta Restrita CRI, na medida em que os CRI da 1ª Série forem integralizados 
(sendo cada data, uma “Data de Integralização”), observados os termos e condições precedentes a serem previstas a serem previstas no Termo de Securitização, e 
observadas as deduções a serem previstas na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi. A integralização das Debêntures Privadas Bavi será realizada por meio de 

na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi, pelo valor equivalente a (i) na Primeira Data de Integralização das Debêntures Privadas Bavi, ao Valor Nominal Unitário 
das Debêntures Privadas Bavi e, (ii) em data diversa e posterior à Primeira Data de Integralização das Debêntures Privadas Bavi, ao Valor Nominal Unitário Atualizado das 

pro rata temporis, 
desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures Privadas Bavi até a data da efetiva integralização das Debêntures Privadas Bavi (“Preço de Integralização das 
Debêntures Privadas Bavi”). As Debêntures Privadas Bavi poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a critério do Coordenador Líder, se for o caso, no ato de subscrição 
das Debêntures Privadas Bavi, em cada data de integralização, desde que aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures Privadas Bavi integralizadas em uma 
mesma data. 5.1.16. Atualização Monetária das Debêntures Privadas Loa: O Valor Nominal Unitário das Debêntures Privadas Bavi ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures Privadas Bavi será atualizado mensalmente, a partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures Privadas Bavi, pela variação acumulada do Índice de 

IPCA”), calculado de forma pro rata temporis por Dias Úteis, desde a 
Primeira Data de Integralização das Debêntures Privadas Bavi até a data do efetivo pagamento (“Atualização Monetária das Debêntures Privadas Bavi”), sendo que o produto 
da Atualização Monetária das Debêntures Privadas Bavi será incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures Privadas Bavi ou ao saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures Privadas Bavi, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures Privadas Bavi”), a ser calculado de acordo com a fórmula 
a ser prevista na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi. 5.1.17. Remuneração das Debêntures Privadas Bavi: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das 

Tesouro Nacional, série B - NTN-B), com vencimento em 15 de agosto de 2028, baseada na cotação indicativa do Dia Útil imediatamente anterior à data de realização do 

e setenta e um centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures Privadas Bavi”). A Remuneração das 
pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado 

das Debêntures Privadas Bavi, desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures Privadas Bavi (inclusive) até (i) a Data de Pagamento das Debêntures Privadas Bavi 
em questão; (ii) a data em que ocorrer o Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures Privadas Bavi, o resgate a ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures 
Privadas Bavi ou o resgate antecipado da totalidade das Debêntures Privadas Bavi decorrente da Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures Privadas Bavi; ou (iii) a data 

Privadas Bavi. 5.1.18. Pagamento da Remuneração das Debêntures Privadas Bavi: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual ocorrência de vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi, do resgate a ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas 
Bavi, do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures Privadas Bavi ou do resgate antecipado da totalidade das Debêntures Privadas Bavi decorrente da Oferta de Resgate 
Antecipado das Debêntures Privadas Bavi, a Remuneração das Debêntures Privadas Bavi será paga, a partir da Data de Emissão das Debêntures Privadas Bavi, conforme 
datas de pagamento a serem previstas na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi (cada uma, uma “Data de Pagamento das Debêntures Privadas Bavi”). 
5.1.19. Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures Privadas Bavi: O Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures Privadas Bavi será amortizado, 
a partir de determinada data a ser prevista na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi, nas Datas de Pagamento das Debêntures Privadas Bavi, conforme previstas 

obrigações decorrentes da Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi, do resgate a ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi, do Resgate 
Antecipado Facultativo das Debêntures Privadas Bavi ou do resgate antecipado da totalidade das Debêntures Privadas Bavi decorrente da Oferta de Resgate Antecipado 

5.1.20. Local de Pagamento: Os 
pagamentos devidos pela Companhia em decorrência da Emissão das Debêntures Privadas Bavi serão depositados em conta corrente de titularidade da Securitizadora e 
vinculada aos CRI, a ser informada na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi, até as 14:00 horas de cada uma das Datas de Pagamento das Debêntures Privadas 
Bavi. 5.1.21. Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures Privadas Bavi, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer 

 
mês, calculados pro rata temporis desde a data da inadimplência até a data do seu efetivo pagamento (“Encargos Moratórios”). 5.1.22. Garantias: Em garantia ao pontual e 
integral adimplemento de todas as obrigações, principais e acessórias, presentes e futuras, incluindo os Encargos Moratórios, devidos pela Companhia nos termos da 
Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi, bem como das demais obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi, inclusive 
indenizações, custos referentes ao registro e custódia dos ativos em mercados organizados, honorários da Securitizadora e/ou do Agente Fiduciário dos CRI e despesas e 
custos comprovadamente incorridos pela Securitizadora e/ou do Agente Fiduciário dos CRI em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou 

Obrigações Garantidas das Debêntures 
Privadas Bavi”) será constituída, em favor da Securitizadora, representada pelo Agente Fiduciário dos CRI, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 
14 de julho de 1965, conforme alterada, com a nova redação dada pelo artigo 55 da Lei nº 10.931, e dos artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme 
alterada, e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes do Código Civil, bem como das demais disposições legais aplicáveis (“Leis das Garantias Reais”), alienação 

Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em 
Garantia e Outras Avenças” (cada qual, um “Contrato de Alienação Fiduciária
denominado “Auto Shopping Guarulhos”, objeto da matrícula nº 127.562, do 1º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Guarulhos (“Auto Shopping”), a ser outorgada 
pela Levian Participações e Empreendimentos S.A. (“Levian”) e Ardan Administradora e Incorporadora Ltda. (“Ardan”), observados os termos e condições a serem previstos 
do respectivo Contrato de Alienação Fiduciária (“Alienação Fiduciária Auto Shopping
empreendimento denominado “Outlet Premium Grande São Paulo”, objeto da matrícula nº 3.859, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Itaquaquecetuba (“Outlet 
Premium Grande São Paulo”), a ser outorgada pela Tela Administradora e Incorporadora Ltda. (“Tela”), observados os termos e condições a serem previstos do respectivo 
Contrato de Alienação Fiduciária (“Alienação Fiduciária Grande São Paulo
denominado “Outlet Premium Imigrantes”, objeto da matrícula nº 67.462, do 2º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Bernardo do Campo (“Outlet Premium 

Imigrantes”), a ser outorgada pela Loa Administradora e Incorporadora S.A. (“Loa”), observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Alienação 
Fiduciária e da Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi (“Alienação Fiduciária Imigrantes
cento) do Outlet Premium Bandeirantes, a ser outorgada pela Companhia, observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Alienação Fiduciária 
e da Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi (“Alienação Fiduciária Bandeirantes” e, quando em conjunto com a Alienação Fiduciária Auto Shopping, Alienação 
Fiduciária Grande São Paulo, e Alienação Fiduciária Imigrantes, denominadas como “Alienações Fiduciárias de Imóveis”). 5.1.22.1. Em adição às Alienações Fiduciárias de 
Imóveis, será outorgada, em favor da Securitizadora, representada pelo Agente Fiduciário dos CRI, e em garantia ao pontual e integral adimplemento das Obrigações 
Garantidas das Debêntures Privadas Bavi relativas às Debêntures Privadas Bavi, nos termos das Leis das Garantias Reais, a hipoteca de segundo grau sobre a fração ideal 

de Guarulhos (“Shopping Maia” e, quando em conjunto com o Auto Shopping, Outlet Premium Grande São Paulo, Outlet Premium Imigrantes e a Outlet Premium Bandeirantes, 
denominados como “Imóveis”), a ser outorgada pela Vul Administradora e Incorporadora Ltda. (“Vul” e, em conjunto com Levian, Ardan, Tela e Loa, “Garantidoras”), observados 
os termos e condições a serem previstos da respectiva Escritura de Constituição de Hipoteca de Segunda Grau (respectivamente, “Escritura de Hipoteca” e “Hipoteca 
Shopping Maia”). A Companhia, o Agente Fiduciário dos CRI e a Vul se comprometerão a, dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados do resgate da totalidade dos Bonds 
(10%/12% Senior Secured PIK Toggle Notes due 2016) emitidos em 2016 pela General Shopping Investments Limited, subsidiária integral da General Shopping e Outlets do 

Shopping Maia, em substituição à Hipoteca Shopping Maia. 5.1.22.2. Ainda, em favor da Securitizadora, representada pelo Agente Fiduciário dos CRI, em garantia ao pontual 
e integral adimplemento das Obrigações Garantidas das Debêntures Privadas Bavi, será outorgada e constituída, nos termos das Leis das Garantias Reais, a cessão 

Direitos Creditórios Auto Shopping”); (b) dos direitos creditórios de 
Direitos 

Creditórios Grande São Paulo
Direitos Creditórios Imigrantes”); (d) dos direitos creditórios que venham a ser de titularidade da Companhia 

Direitos Creditórios Bandeirantes”); e 
Direitos 

Creditórios Shopping Maia” e, quando em conjunto com os Direitos Creditórios Auto Shopping, Direitos Creditórios Grande São Paulo, Direitos Creditórios Imigrantes e Direitos 
Creditórios Bandeirantes, denominados como “Direitos Creditórios”). 5.1.22.3. Os Direitos Creditórios compreendem os valores recebidos: (a) a título de aluguéis, (b) a título 
de cessão de direitos, e (c) como remunerações por merchandising e uso do mall e outros de igual natureza, deduzidos do montante necessário para o custeio das despesas 
(que não se confundem com os investimentos) que forem de responsabilidade da Companhia e/ou das Garantidoras, entre as quais a remuneração da administradora do 

se dessa garantia, ainda, os valores que forem pagos pelos referidos locatários a título de cotas para o rateio das despesas comuns, contribuições a fundos de promoções, 
de reserva e outros fundos eventualmente constituídos, tributos imobiliários e quaisquer outros valores, ainda que pagos em conjunto com os aluguéis, que tenham destinação 

5.1.22.4. A Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios, decorrentes dos Imóveis, será 
constituída mediante a celebração do respectivo “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças” (cada qual, um “Contrato 
de Cessão Fiduciária” e, em conjunto com cada um dos Contratos de Alienação Fiduciária e a Escritura de Hipoteca, quando aplicável, “Contratos de Garantia”), nos seguintes 

decorrentes do Auto Shopping, observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária (“Cessão Fiduciária Auto Shopping”); (ii) a 

Premium Grande São Paulo, observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária (“Cessão Fiduciária Grande São Paulo”); (iii) a 

Premium Imigrantes, observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária e da Escritura de Emissão de Debêntures Privadas 
Bavi (“Cessão Fiduciária Imigrantes
cento) dos Direitos Creditórios decorrentes da Outlet Premium Bandeirantes, observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Cessão 
Fiduciária e da Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi (“Cessão Fiduciária Bandeirantes

do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária (“Cessão Fiduciária Shopping Maia” e, quando em conjunto com o a Cessão Fiduciária Auto Shopping, Cessão Fiduciária Grande 
São Paulo, Cessão Fiduciária Imigrantes e Cessão Fiduciária Bandeirantes, denominadas como “Cessões Fiduciárias de Direitos Creditórios” e, em conjunto com Alienações 
Fiduciárias de Imóveis e Hipoteca Shopping Maia, “Garantias”). 5.1.23. Compartilhamento de Garantias: As Alienações Fiduciárias de Imóveis, as Cessões Fiduciárias de 

“Instrumento Particular de 
Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, para Colocação Privada, da Loa 
Administradora e Incorporadora S.A.” (“Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa
Emissão de Debêntures Privadas Loa), bem como de todos e quaisquer outros direitos creditórios devidos pela Loa em razão da emissão das Debêntures Privadas Loa, 
incluindo a totalidade dos respectivos acessórios, tais como, mas sem se limitar, encargos moratórios, multas, penalidades, indenizações, despesas, custas, honorários, e 
demais encargos contratuais e legais decorrentes das Debêntures Privadas Loa, previstos na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa (“Créditos Imobiliários Loa”, 
e, quando em conjunto com os Créditos Imobiliários Bavi, denominados como “Créditos Imobiliários”), nos termos a serem previstos no “Instrumento Particular de 
Compartilhamento de Garantias” (“Contrato de Compartilhamento”), a ser celebrado entre o Agente Fiduciário dos CRI, a Securitizadora e a TMF Brasil Administração e Gestão 

Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi (“Agente de Monitoramento” e, sendo o Agente Fiduciário das Debêntures e Securitizadora, quando em conjunto, 
denominados como “ ”). 5.1.24. Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures Privadas Bavi
momento, a partir da Data de Emissão das Debêntures Privadas Bavi, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures Privadas Bavi, de acordo com os 
termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi (“Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures Privadas Bavi”). Por ocasião 
do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures Privadas Bavi, o valor devido pela Companhia será equivalente ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 
Privadas Bavi, acrescido (i) da Remuneração das Debêntures Privadas Bavi, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures Privadas 
Bavi (inclusive), ou desde a Data de Pagamento das Debêntures Privadas Bavi imediatamente anterior (inclusive), o que ocorrer por último, até a data do efetivo Resgate 
Antecipado Facultativo das Debêntures Privadas Bavi, incidente sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures Privadas Bavi (“Valor do Resgate Antecipado 
Facultativo”); (ii) dos Encargos Moratórios das Debêntures Privadas Bavi e de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures Privadas Bavi, 
devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures Privadas Bavi, se houver; e (iii) de prêmio de resgate equivalente ao percentual 
estabelecido na tabela presente na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi de acordo com a data de realização do Resgate Antecipado Facultativo, incidente sobre 
o Valor do Resgate Antecipado Facultativo (“Prêmio do Resgate Antecipado Facultativo”): 5.1.25. : A 
Companhia poderá, nas hipóteses de recomposição do Loan to Value dos Imóveis (“LTV”), nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas 

Bavi (“
devido pela Companhia será equivalente à parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures Privadas Bavi que será amortizado, acrescido (i) da Remuneração 
das Debêntures Privadas Bavi, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures Privadas Bavi (inclusive), ou desde a Data de Pagamento 

Valor da Amortização 
”); (ii) dos Encargos Moratórios das Debêntures Privadas Bavi e de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures 

de resgate equivalente 

”). 5.1.26. Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures 
Privadas Bavi
antecipado destinada a totalidade das Debêntures Privadas Bavi emitidas e integralizadas, endereçada à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário dos CRI, que 
importará, consequentemente, no resgate antecipado total ou parcial dos CRI da 1ª Série, nos termos a serem previstos no Termo de Securitização (“Oferta de Resgate 
Antecipado das Debêntures Privadas Bavi”). A Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures Privadas Bavi será operacionalizada de acordo com os termos a serem previstos 
na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi. 5.1.27. Vencimento Antecipado Automático das Debêntures Privadas Bavi: A Securitizadora, independentemente de 

Debêntures Privadas Bavi automaticamente vencidas, mediante a ocorrência de qualquer um dos eventos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas 
Bavi, observados os eventuais prazos de cura aplicáveis (cada um deles, um “Evento de Vencimento Antecipado Automático das Debêntures Privadas Bavi”). 5.1.28. Vencimento 
Não Automático das Debêntures Privadas Bavi
deverá convocar Assembleia de Titulares dos CRI da 1ª Série, observado o procedimento previsto no Termo de Securitização, para deliberar sobre a declaração do vencimento 
antecipado das Debêntures Privadas Bavi, e, consequentemente, pelo vencimento antecipado dos CRI da 1ª Série, sendo certo que a Securitizadora deverá formalizar ata de 
Assembleia Geral de Debenturistas aprovando a declaração do vencimento antecipado das Debêntures Privadas Bavi, observado o quórum a ser previsto na Escritura de 
Emissão de Debêntures Privadas Bavi (cada evento, um “Evento de Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures Privadas Bavi” e, em conjunto com os Eventos 
de Vencimento Antecipado Automáticos das Debêntures Privadas Bavi, “Eventos de Vencimento Antecipado das Debêntures Privadas Bavi”). 5.1.29. Demais Características: 
As demais características das Debêntures Privadas Bavi encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi e nos demais documentos a elas 
pertinentes. 5.2. Aprovar a constituição, pela Companhia, no âmbito (a) da Emissão de Debêntures Privadas Bavi; (b) da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, para oferta pública com esforços restritos de distribuição (“Emissão de Debêntures 476” e “Debêntures 
476”, respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da 
Espécie com Garantia Real, para Oferta Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Loa Administradora e Incorporadora S.A.” (“Escritura de Emissão de Debêntures 
476”); e (c) da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, para colocação privada (“Emissão de 
Debêntures Privadas Loa” e “Debêntures Privadas Loa”, respectivamente, sendo Emissão de Debêntures Privadas Loa em conjunto com Emissão de Debêntures Privadas 
Bavi, as “Emissões de Debêntures Privadas” e, em conjunto com Emissão de Debênture 476, “Emissões”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª 
(Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, para Colocação Privada, da Loa Administradora e 
Incorporadora S.A.” (“Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa”), (1) na qualidade de alienante da Alienação Fiduciária Bandeirantes, descrita no subitem “(iv)” do 

5.2.1. Em razão da outorga aprovada 

(i) dos titulares das Debêntures 476; e (ii) dos titulares dos Créditos Imobiliários. 5.3. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação 
das deliberações aprovadas nesta Assembleia, incluindo, mas não se limitando: (a) a celebração da Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi, bem como eventuais 

Bookbuilding, e demais documentos da Oferta 
Restrita CRI, incluindo, mas não se limitando à celebração do contrato de distribuição a ser celebrado entre a Securitizadora, o Coordenador Líder, a Companhia e a Loa; 
(a.3) do respectivo Contrato de Alienação Fiduciária; e (a.4) do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária; (b) a contratação de todos os prestadores de serviços inerentes às 
obrigações a serem previstas na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi e nos demais documentos da Oferta Restrita CRI, inclusive, mas sem limitação, ao Agente 
Fiduciário dos CRI, à Securitizadora, o Coordenador Líder, o Agente de Monitoramento, a instituição custodiante e o agente de liquidação no âmbito da Operação de 

contratação e eventuais aditamentos; e (c)
contratos, declarações, requerimentos e/ou documentos pertinentes à realização da Emissão de Debêntures Privadas Bavi e/ou da Operação de Securitização; e 5.4. Aprovar 

Securitização; e 5.5. Aprovar, a partir da presente data, a indicação do “Jornal O Dia” no qual são realizadas as publicações da Companhia ordenadas pela Lei das Sociedades 
por Ações. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada, sendo dela lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos 
os presentes. O Sr. Francisco José Ritondaro, Presidente da Mesa e Sr. Alessandro Poli Veronezi, Secretário. São Paulo, 20 de dezembro de 2022. Confere com a 
original lavrada em livro próprio. Francisco José Ritondaro - Presidente; Alessandro Poli Veronezi
em 28/12/2022. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 440E-4F20-5596-3094.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de dezembro de 2022

1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 20 de dezembro de 2022, às 13:00 horas, na sede social da Loa Administradora e Incorporadora S.A. (“Companhia”), localizada 
na Avenida Angélica, nº 2.466, 11º andar, conjunto 111, Cerqueira César, CEP 01.228-200, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, (“Lei das Sociedades por Ações”), por estarem 
presentes os acionistas representando a totalidade do capital social votante, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 
3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Francisco José Ritondaro, que convidou Alessandro Poli Veronezi para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
as seguintes matérias: (i) a realização, pela Companhia, de sua 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com 
garantia real (“Emissão de Debêntures 476” e “Debêntures 476”, respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública com esforços restritos de distribuição, sob o regime 

(“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), da Lei das Sociedades por Ações e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis (“Oferta Restrita de Debêntures”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
em Série Única, da Espécie com Garantia Real, para Oferta Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Loa Administradora e Incorporadora S.A.”, a ser celebrado entre 

Debenturistas 476” e “Agente Fiduciário das Debêntures” ou “ ”, 
Fiadora” e “Escritura 

de Emissão de Debêntures 476”, respectivamente); (ii) a constituição da 
(iii) a autorização para a Diretoria da Companhia praticar todos os atos 

necessários à efetivação das deliberações a serem tomadas nesta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, (a) a celebração (a.1) da Escritura de Emissão de Debêntures 
476, bem como seus respectivos aditamentos; (a.2) Contrato 
de Distribuição das Debêntures 476”), bem como seus respectivos aditamentos; (a.3) e demais documentos da oferta pública com esforços restritos de distribuição, sob regime 

das Debêntures Privadas Loa, nos termos da Instrução CVM 476, da Resolução da CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis (“Operação de Securitização” e “Oferta Restrita CRI”, respectivamente); (b) a contratação de todos os prestadores de serviços inerentes às obrigações a serem 

de Debêntures 476; (iv) Emissão de 
Debêntures 476 (v) a indicação do jornal de grande circulação no qual serão realizadas as publicações da 
Companhia ordenadas pela Lei das Sociedades por Ações. 5. Deliberações: Iniciados os trabalhos e após a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, as 
acionistas presentes, por unanimidade de votos dos presentes, sem quaisquer restrições, após debates e discussões, resolvem: 5.1. Aprovar, conforme atribuições previstas 
no artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a realização da Emissão de Debêntures 476 e da Oferta Restrita de Debêntures, com as seguintes características principais: 
5.1.1. Depósito para Distribuição, Negociação Secundária e Custódia Eletrônica: as Debêntures 476 serão depositadas (i) para distribuição pública, no mercado primário, por 
meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão B3 (“Balcão B3”), sendo a distribuição das Debêntures 

Valores Mobiliários (“
eletronicamente no Balcão B3. 5.1.2. Número da Emissão de Debêntures 476: A Emissão de Debêntures 476 representará a 1ª (primeira) emissão de debêntures da 
Companhia. 5.1.3. Séries: A Emissão de Debêntures 476 será realizada em série única. 5.1.4. : O valor total da Emissão de 

Debêntures 476

no Contrato de Cessão Fiduciária de Conta Vinculada. 5.1.5. Destinação de Recursos: Os recursos obtidos pela Companhia por meio da Emissão de Debêntures 476 serão 

center, diretamente pela Companhia, denominado “Outlet Premium Imigrantes”, localizado na Estrada da Cama Patente, nº 2.355, na Cidade de São Bernardo do Campo, 
Estado de São Paulo, objeto da matrícula nº 67.462, do 2º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Bernardo do Campo (“Outlet Premium Imigrantes”), incorridas 
pela Companhia no prazo de até 24 (vinte e quatro) meses anteriores à data de envio do comunicado de encerramento da Oferta Restrita de Debêntures; ou (ii) pagamento 
de despesas futuras, conforme cronograma indicativo a ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures 476. Os recursos captados pela Emissora não poderão ser 

5.1.6. Banco Liquidante e 
Escriturador
CEP 04344-902, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.701.190/0001-04, atuará como banco liquidante das Debêntures 476 (“Banco Liquidante”) e a Itaú Corretora de Valores S.A., 

sob o nº 61.194.353/0001-64 atuará como escriturador das Debêntures 476 (“Escriturador
o Banco Liquidante e/ou Escriturador, respectivamente, na prestação dos serviços relativos às Debêntures 476. 5.1.7. Colocação e Procedimento de Distribuição das 
Debêntures 476

(“Coordenador Líder”), nos termos do Contrato de Distribuição das Debêntures 476. 5.1.8. Data de Emissão das Debêntures 476: Para todos os efeitos legais, a data de 
emissão das Debêntures será aquela prevista na Escritura de Emissão de Debêntures 476 (“Data de Emissão das Debêntures 476”) 5.1.9. Data de Início da Rentabilidade: 

Data de Início da 
Rentabilidade das Debêntures 476”). A “Primeira Data de Integralização das Debêntures 476
integralização das Debêntures 476. 5.1.10. : As Debêntures 476 serão emitidas sob a forma nominativa e 

nome do Debenturista 476, que servirá como comprovante de titularidade das Debêntures 476. 5.1.11. Conversibilidade. As Debêntures 476 serão simples, ou seja, não 
conversíveis em ações de emissão da Companhia. 5.1.12. Espécie: As Debêntures 476 serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das 
Sociedades por Ações. 5.1.13. Prazo e Data de Vencimento. As Debêntures 476 terão prazo de vigência de 120 (cento e vinte) meses a partir da Data de Emissão das 
Debêntures 476, vencendo-se, portanto, em data a ser prevista na Escritura de Emissão de Debêntures 476, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes da Escritura de Emissão de Debêntures 476, do resgate a ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures 476, do Resgate Antecipado Facultativo 

5.1.14. Valor Nominal Unitário das Debêntures 476: O valor nominal unitário de cada Debênture 476 será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data 
de Emissão (“Valor Nominal Unitário das Debêntures 476”). 5.1.15. Quantidade de Debêntures 476 Emitidas: Serão emitidas 70.000 (setenta mil) Debêntures 476. 5.1.16. Preço 
de Subscrição e Forma de Subscrição e Integralização: As Debêntures 476 serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo 
Valor Nominal Unitário das Debêntures 476 na Primeira Data de Integralização, de acordo com as normas aplicáveis ao Balcão B3, e serão repassados pelo Coordenador 

Conta Desembolso”), observados os termos e condições 
a serem previstos no “Contrato de Prestação de Serviços de Depositário”, no Contrato de Cessão Fiduciária de Conta Vinculada e do Contrato de Distribuição das Debêntures 
476. Caso qualquer Debênture 476 venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira Data de Integralização das Debêntures 476, a integralização deverá 

pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures 476 até a data da sua efetiva integralização. As Debêntures 476 
poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a critério do Coordenador Líder, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures 476, em cada data de integralização, desde 
que (a) aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures 476 integralizadas em uma mesma data; e (b) a Companhia receberá, nas respectivas datas de integralização, 
o mesmo valor que receberia caso a integralização ocorresse sem ágio ou deságio. 5.1.17. Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das Debêntures 476 ou o saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures 476 será atualizado monetariamente, pela variação acumulada do índice de remuneração básica dos depósitos em caderneta de 

previstas na Escritura de Emissão de Debêntures 476, calculado da forma a ser prevista na Escritura de Emissão de Debêntures 476 (“Valor Nominal Atualizado das 
Debêntures 476”). 5.1.18. Remuneração das Debêntures 476
(nove inteiros e setenta centésimos por cento) ao ano, base 360 (trezentos e sessenta) dias corridos (“Remuneração das Debêntures 476”). A Remuneração das Debêntures 

pro rata temporis por dias decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 476 ou saldo 
do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 476, desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures 476 (inclusive) até (i) a Data de Pagamento das Debêntures 

Debêntures 476 ou o resgate antecipado da totalidade das Debêntures 476 decorrente da Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures 476; ou (iii) a data de pagamento 

primeiro. A Remuneração das Debêntures 476 será calculada de acordo com a fórmula a ser estabelecida na Escritura de Emissão de Debêntures 476. 5.1.19. Pagamento da 
Remuneração das Debêntures 476: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual ocorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes da Escritura 
de Emissão de Debêntures 476, do resgate a ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures 476, do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures 476 ou do resgate 
antecipado da totalidade das Debêntures 476 decorrente da Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures 476, a Remuneração será paga mensalmente, a partir da Data de 
Emissão das Debêntures 476, conforme datas de pagamento a serem previstas na Escritura de Emissão de Debêntures 476 (cada uma, uma “Data de Pagamento das 
Debêntures 476”). 5.1.20. Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 476: O saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 476 
será amortizado mensalmente nas Datas de Pagamento das Debêntures 476, sendo primeiro pagamento devido na data a ser prevista na Escritura de Emissão de Debêntures 
476 e os demais pagamentos conforme datas a serem previstas no cronograma de pagamentos, a ser constante da Escritura de Emissão de Debêntures 476, ressalvadas as 
hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão de Debêntures 476, do resgate a ser previsto na Escritura de Emissão de 
Debêntures 476, do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures 476 ou do resgate antecipado da totalidade das Debêntures 476 decorrente da Oferta de Resgate 

5.1.21. Local de Pagamento: Os pagamentos 

B3, para as Debêntures 476 custodiadas eletronicamente no Balcão B3; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures 476 que não estejam 
custodiadas eletronicamente no Balcão B3. 5.1.22. Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, ou com dia não considerado Dia Útil, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio do Balcão B3, 

será considerado “Dia Útil” qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional, na República Federativa do Brasil. 5.1.23. Encargos Moratórios: Sem 
prejuízo da Remuneração das Debêntures 476, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia e/ou pela Fiadora de qualquer quantia devida aos Debenturistas, 

 pro rata 
temporis desde a data da inadimplência até a data do seu efetivo pagamento (“Encargos Moratórios das Debêntures 476”). 5.1.24. Decadência dos Direitos aos Acréscimos: 
Sem prejuízo do disposto na Escritura de Emissão de Debêntures 476, o não comparecimento do Debenturista 476 para receber o valor correspondente a quaisquer das 
obrigações pecuniárias da Companhia, nas datas a serem previstas na Escritura de Emissão de Debêntures 476, ou em comunicado publicado pela Companhia, nos termos 
da Escritura de Emissão de Debêntures 476, não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração das Debêntures 476 e/ou dos Encargos Moratórios das Debêntures 476 
no período relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento ou pagamento. 5.1.25. Repactuação 
Programada: As Debêntures 476 não serão objeto de repactuação programada. 5.1.26. 

rating às Debêntures 476. 5.1.27. Fiança
principais e acessórias, presentes e futuras, incluindo os Encargos Moratórios das Debêntures 476, devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão de 
Debêntures 476, bem como das demais obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Emissão de Debêntures 476, inclusive indenizações, custos referentes ao registro e 
custódia dos ativos em mercados organizados, honorários do Agente Fiduciário das Debêntures e despesas e custos comprovadamente incorridos pelo Agente Fiduciário das 

Obrigações Garantidas das Debêntures 476

10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil” e “Fiança
denominadas como “Garantias”), nos termos a serem descritos na Escritura de Emissão de Debêntures 476. 5.1.28. Garantias Reais: Em garantia ao pontual e integral 
pagamento das Obrigações Garantidas das Debêntures 476 relativas às Debêntures 476, será constituída, em favor dos Debenturistas 476, representados pelo Agente 
Fiduciário, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada, com a nova redação dada pelo artigo 55 da Lei nº 10.931, e 
dos artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada, e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes do Código Civil, bem como das 
demais disposições legais aplicáveis (“Leis das Garantias Reais
respectivo “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia e Outras Avenças” (cada qual, um “Contrato de Alienação Fiduciária”) nos seguintes 

Imóveis da Comarca de Guarulhos (“Auto Shopping”), a ser outorgada pela Levian Participações e Empreendimentos S.A. (“Levian”) e Ardan Administradora e Incorporadora 

Ltda. (“Ardan”), observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Alienação Fiduciária (“Alienação Fiduciária Auto Shopping”); (ii) a alienação 

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Itaquaquecetuba (“Outlet Premium Grande São Paulo
(“ ”), observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Alienação Fiduciária (“Alienação Fiduciária Grande São Paulo”); (iii) a alienação 

previstos do respectivo Contrato de Alienação Fiduciária e da Escritura de Emissão de Debêntures 476 (“Alienação Fiduciária Imigrantes

Registro de Imóveis da Comarca de Jundiaí (“Outlet Premium Bandeirantes”), a ser outorgada pela Bavi Administradora e Incorporadora S.A. (“Bavi”), observados os termos 
e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Alienação Fiduciária e da Escritura de Emissão de Debêntures 476 (“Alienação Fiduciária Bandeirantes” e, quando 
em conjunto com a Alienação Fiduciária Auto Shopping, Alienação Fiduciária Grande São Paulo, e Alienação Fiduciária Imigrantes, denominadas como “Alienações Fiduciárias 
de Imóveis”). 5.1.28.1. Em adição às Alienações Fiduciárias de Imóveis, será outorgada, em favor dos Debenturistas 476, representados pelo Agente Fiduciário, e em garantia 
ao pontual e integral adimplemento das Obrigações Garantidas das Debêntures 476 relativas às Debêntures 476, nos termos das Leis das Garantias Reais, a hipoteca de 

Registro de Imóveis da Comarca de Guarulhos (“Shopping Maia” e, quando em conjunto com o Auto Shopping, Outlet Premium Grande São Paulo, Outlet Premium Imigrantes 
e a Outlet Premium Bandeirantes, denominados como “Imóveis”), a ser outorgada pela Vul Administradora e Incorporadora Ltda. (“Vul
e Bavi, “Garantidoras”), observados os termos e condições a serem previstos da respectiva Escritura de Constituição de Hipoteca de Segunda Grau (respectivamente, 
“Escritura de Hipoteca” e “Hipoteca Shopping Maia”). 5.1.28.2. Ainda, em favor dos Debenturistas 476, representados pelo Agente Fiduciário, em garantia ao pontual e integral 
adimplemento das Obrigações Garantidas das Debêntures 476 relativas às Debêntures 476, será outorgada e constituída, nos termos das Leis das Garantias Reais, a cessão 

Direitos Creditórios Auto Shopping
Direitos Creditórios Grande São Paulo”); 

seu estacionamento, caso haja (“Direitos Creditórios Imigrantes
Direitos Creditórios Bandeirantes”); e (e) dos direitos creditórios de titularidade da 

Direitos Creditórios Shopping Maia” e, quando em 
conjunto com os Direitos Creditórios Auto Shopping, Direitos Creditórios Grande São Paulo, Direitos Creditórios Imigrantes e Direitos Creditórios Bandeirantes, denominados 
como “Direitos Creditórios”). 5.1.28.3. Os Direitos Creditórios compreendem os valores recebidos: (a) a título de aluguéis, (b) a título de cessão de direitos, e (c) como 
remunerações por merchandising e uso do mall e outros de igual natureza, deduzidos do montante necessário para o custeio das despesas (que não se confundem com os 
investimentos) que forem de titularidade da Companhia e/ou das Garantidoras, entre as quais a remuneração da administradora do condomínio, custeio de cotas de rateio de 

forem pagos pelos referidos locatários a título de cotas para o rateio das despesas comuns, contribuições a fundos de promoções, de reserva e outros fundos eventualmente 

receitas da Companhia e/ou das Garantidoras. 5.1.28.4. A Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios, decorrentes dos Imóveis, será constituída mediante a celebração do 
respectivo “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças” (cada qual, um “Contrato de Cessão Fiduciária”), nos seguintes 

decorrentes do Auto Shopping, observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária (“Cessão Fiduciária Auto Shopping”); (ii) a 

Premium Grande São Paulo, observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária (“Cessão Fiduciária Grande São Paulo”); (iii) a 

Outlet Premium Imigrantes, observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária e da Escritura de Emissão de Debêntures 
476 (“Cessão Fiduciária Imigrantes
Direitos Creditórios decorrentes da Outlet Premium Bandeirantes, observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária e da 
Escritura de Emissão de Debêntures 476 (“Cessão Fiduciária Bandeirantes

Contrato de Cessão Fiduciária (“Cessão Fiduciária Shopping Maia” e, quando em conjunto com o a Cessão Fiduciária Auto Shopping, Cessão Fiduciária Grande São Paulo, 
Cessão Fiduciária Imigrantes e Cessão Fiduciária Bandeirantes, denominadas como “Cessões Fiduciárias de Direitos Creditórios”. Adicionalmente às Cessões Fiduciárias de 
Direitos Creditórios, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, em garantia ao pontual e integral adimplemento das Obrigações Garantidas das 

realizadas com os recursos depositados na Conta Desembolso, de acordo com os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios e de Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduciária de Conta Vinculada” e, em conjunto com cada um dos Contratos de 
Cessão Fiduciária, Contratos de Alienação Fiduciária e a Escritura de Hipoteca, quando aplicável, “Contratos de Garantia” e “Cessão Fiduciária de Conta Vinculada” e, em 
conjunto com Cessões Fiduciárias de Direitos Creditórios, “Cessões Fiduciárias” e, em conjunto com Alienações Fiduciárias de Imóveis e Hipoteca Shopping Maia, “Garantias 
Reais”). 5.1.29. Compartilhamento de Garantias: As Alienações Fiduciárias de Imóveis, as Cessões Fiduciárias de Direitos Creditórios e a Hipoteca Shopping Maia, incluindo 

“Instrumento Particular de Compartilhamento de Garantias” (“Contrato de Compartilhamento”) a ser celebrado entre o Agente 
Fiduciário, na qualidade de agente de garantias e na qualidade de representante dos Debenturistas 476, e da Securitizadora e agindo em nome e benefício destes, a 

Compartilhamento, para atuar como agente de monitoramento (“Agente de Monitoramento”) (sendo os Debenturistas 476 e a Securitizadora, quando em conjunto, 
denominados como “ ”). 5.1.30. Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures 476
da Data de Emissão das Debêntures 476 realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures 476, de acordo com os termos e condições a serem previstos 
na Escritura de Emissão de Debêntures 476 (“Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures 476”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures 476, o 
valor devido, pela Companhia, será equivalente ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 476 ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 476, 
conforme o caso, que serão resgatadas, acrescido (i) da Remuneração das Debêntures 476, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade das 
Debêntures 476 (inclusive), ou desde a Data de Pagamento das Debêntures 476 imediatamente anterior, o que ocorrer por último, até a data do efetivo Resgate Antecipado 
Facultativo das Debêntures 476 ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 476, conforme o caso; e (ii) dos Encargos Moratórios das Debêntures 476 e de 
quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures 476, devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures 476, 
se houver. Não será previsto o pagamento de prêmio por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures 476. Não será admitido o resgate antecipado facultativo 

Antecipado das Debêntures 476. 5.1.31. 
(b) nas hipóteses de recomposição do Loan to Value dos Imóveis nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures 476, e de Recomposição do Índice 

Atualizado das Debêntures 476 ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 476, conforme o caso, de acordo com os termos e condições a serem previstos 
na Escritura de Emissão de Debêntures 476 (“
Debêntures 476, o valor devido pela Companhia será equivalente à parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 476 ou saldo do Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures 476, conforme o caso, que será amortizado, acrescido (i) da Remuneração das Debêntures 476, calculada pro rata temporis desde a Data de Início 
da Rentabilidade das Debêntures 476, ou desde a Data de Pagamento das Debêntures 476 imediatamente anterior (inclusive), o que ocorrer por último, até a data da efetiva 

5.1.32. Aquisição Facultativa das Debêntures 476: A Companhia poderá, a qualquer tempo, 
observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º da Lei das Sociedades por Ações, adquirir Debêntures 476 no mercado secundário, desde que observadas as eventuais regras 

canceladas; (ii) permanecer em tesouraria da Companhia; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições impostas pela Instrução CVM 476. As 
Debêntures 476 adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus a mesma Remuneração das Debêntures 476 

5.1.33. Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures 476
Debêntures 476, oferta de resgate antecipado total ou parcial das Debêntures 476, que será endereçada a todos os Debenturistas 476, sem distinção, sendo assegurada a 
igualdade de condições para todos os Debenturistas 476 para aceitar ou não a oferta de resgate antecipado das Debêntures 476 de que forem titulares (“Oferta de Resgate 
Antecipado das Debêntures 476
Debenturistas 476 a título da Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures 476 será equivalente ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 476 objeto do resgate, 
acrescido (i) da Remuneração das Debêntures 476, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures 476 (inclusive), ou a última Data de 
Pagamento das Debêntures 476 (inclusive), o que ocorrer por último, até a data do seu efetivo pagamento; e (ii) de eventual prêmio de resgate a ser oferecido aos Debenturistas 

ser negativo. 5.1.34. Vencimento Antecipado Automático das Debêntures 476

constantes na Escritura de Emissão de Debêntures 476 automaticamente vencidas, mediante a ocorrência de qualquer um dos eventos a serem previstos na Escritura de 
Emissão de Debêntures 476, observados os eventuais prazos de cura aplicáveis (cada um deles, um “Evento de Vencimento Antecipado Automático das Debêntures 476”). 
5.1.35. Vencimento Não Automático das Debêntures 476: Em até 3 (três) Dias Úteis contados da data em que o Agente Fiduciário das Debêntures tomar conhecimento de 
qualquer um dos eventos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures 476, deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas, observado o procedimento a 
ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures 476, para deliberar sobre a não declaração do vencimento antecipado das Debêntures, observado o quórum a ser previsto 
na Escritura de Emissão de Debêntures 476 (cada um deles, um “Evento de Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures 476” e, em conjunto com os Eventos de 
Vencimento Antecipado Automáticos das Debêntures 476, “Eventos de Vencimento Antecipado das Debêntures 476”). 5.1.36. Demais Características: As demais características 
das Debêntures 476 e da Oferta Restrita de Debêntures encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão de Debêntures 476 e nos demais documentos a elas pertinentes. 
5.2. 
única, da espécie com garantia real, para colocação privada (“Emissão de Debêntures Privadas Bavi” e “Debêntures Privadas Bavi”), nos termos do “Instrumento Particular de 
Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, para Colocação Privada, da Bavi 
Administradora e Incorporadora S.A.” e da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real (“Emissão 
de Debêntures Privadas Loa” e “Debêntures Privadas Loa”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, para Colocação Privada, da Loa Administradora e Incorporadora S.A.”, (1) na qualidade de alienante 

cento) do Outlet Premium Imigrantes; e (2) na qualidade de cedente da Cessão Fiduciária Imigrantes, descrita no subitem “(iii)” do item 5.1.28.5 acima, correspondente à 

Outlet Premium Imigrantes. 5.2.1. 
Imigrantes e da Cessão Fiduciária Imigrantes em favor (i) dos titulares das Debêntures 476; e (ii) dos titulares dos Créditos Imobiliários. 5.3. Autorizar a Diretoria da Companhia 
a praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações aprovadas nesta Assembleia, incluindo, mas não se limitando: (a) a celebração (a.1) da Escritura de 
Emissão de Debêntures 476, bem como seus respectivos aditamentos; (a.2) do Contrato de Distribuição das Debêntures 476, bem como seus respectivos aditamentos; 
(a.3) do respectivo Contrato de Alienação Fiduciária; e (a.4) do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária; (b) a contratação de todos os prestadores de serviços inerentes às 

contratação e eventuais aditamentos; e (c)
contratos, declarações, requerimentos e/ou documentos pertinentes à realização da Emissão de Debêntures 476, da Oferta Restrita de Debêntures e/ou da Operação 
de Securitização; e 5.4. 
Emissão de Debêntures 476, à Oferta Restrita de Debêntures e à Operação de Securitização; e 5.5. Aprovar, a partir da presente data, a indicação do “Jornal O Dia” no qual 
são realizadas as publicações da Companhia ordenadas pela Lei das Sociedades por Ações. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada, 
sendo dela lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. O Sr. Francisco José Ritondaro, Presidente da Mesa e Sr Alessandro 
Poli Veronezi, Secretário. São Paulo, 20 de dezembro de 2022. Confere com a original lavrada em livro próprio. Francisco José Ritondaro - Presidente; 
Alessandro Poli Veronezi

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D38A-FD31-446D-84A5.
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Loa Administradora e Incorporadora S.A.
CNPJ/ME nº 35.851.074/0001-16  –  NIRE 35300597893

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de dezembro de 2022

1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 20 de dezembro de 2022, às 14:00 horas, na sede social da Loa Administradora e Incorporadora S.A. (“Companhia”), localizada 
na Avenida Angélica, nº 2.466, 11º andar, conjunto 111, Cerqueira César, CEP 01.228-200, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, (“Lei das Sociedades por Ações”), por estarem 
presentes os acionistas representando a totalidade do capital social votante, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 
3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Francisco José Ritondaro, que convidou Alessandro Poli Veronezi para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
as seguintes matérias: (i) a realização, pela Companhia, de sua 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com 
garantia real (“Emissão de Debêntures Privadas Loa” e “Debêntures Privadas Loa”, para colocação privada, bem como seus respectivos termos e condições; (ii) a constituição 
da (iii) a autorização para a Diretoria da Companhia 
praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações a serem tomadas nesta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, a celebração do “Instrumento Particular 
de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, para Colocação Privada, da Loa 
Administradora e Incorporadora S.A.” (“Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa”), bem como eventuais aditamentos a este documento, incluindo, mas não se 

Bookbuilding

CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme 
alterada (“Instrução CVM 476”), da Resolução da CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Operação de 
Securitização” e “Oferta Restrita CRI”, respectivamente); e (iv)

5. Deliberações: Iniciados os trabalhos e após a 
leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, as acionistas presentes, por unanimidade de votos dos presentes, sem quaisquer restrições, após debates e 
discussões, resolvem: 5.1. Aprovar, conforme atribuições previstas no artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a realização da Emissão de Debêntures Privadas Loa, com 
as seguintes características principais: 5.1.1. Número da Emissão de Debêntures Privadas Loa: A Emissão de Debêntures Privadas Loa representará a 2ª (segunda) emissão 
de debêntures da Companhia. 5.1.2. Séries: A Emissão de Debêntures Privadas Loa será realizada em série única. 5.1.3. Valor Total da Emissão de Debêntures Privadas Loa: 

Valor Total da Emissão das Debêntures Privadas Loa”). 5.1.4. Destinação de Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia por meio da Emissão das 

implantação e operação do Outlet Premium Imigrantes, incorridas pela Companhia no prazo de até 24 (vinte e quatro) meses anteriores à data de encerramento da Oferta 
Restrita CRI à CVM; ou (ii) pagamento de despesas futuras, conforme cronograma indicativo a ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa. 
5.1.5. Vinculação à Operação de Securitização de Recebíveis Imobiliários
Securitizadora S.A., sociedade por ações, com sede na Avenida Santo Amaro, nº 48, 1º andar, conj. 11, Itaim Bibi, CEP 04.506-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.130.744/0001-00 (“Securitizadora”), no âmbito da operação de securitização dos recebíveis imobiliários relativos às Debêntures 

CRI da 2ª Série” e “Emissão dos CRI”, 
respectivamente), conforme a ser estabelecido no “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 62ª Emissão, 1ª e 2ª Séries, da True Securitizadora S.A.” (“Termo de 
Securitização Agente Fiduciário dos CRI”). 
A titularidade dos créditos imobiliários decorrentes das Debêntures Privadas Loa, em relação ao pagamento do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures Privadas 

pela Companhia em razão da emissão das Debêntures Privadas Loa, incluindo a totalidade dos respectivos acessórios, tais como, mas sem se limitar, encargos moratórios, 
multas, penalidades, indenizações, despesas, custas, honorários, e demais encargos contratuais e legais decorrentes das Debêntures Privadas Loa, a serem previstos na 
Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa (“Créditos Imobiliários Loa”), decorrentes das Debêntures Privadas Loa, será adquirida pela Securitizadora mediante 
subscrição das Debêntures Privadas Loa por meio da assinatura de boletim de subscrição das Debêntures Privadas Loa, a partir da qual constarão do patrimônio da 

à data de emissão dos CRI da 1ª Série, a ser prevista no Termo de Securitização. 5.1.6. Procedimento de Bookbuilding: No âmbito da Oferta Restrita CRI, será adotado o 

Coordenador Líder
Procedimento de Bookbuilding”). 5.1.7. Data de Emissão das 

Debêntures Privadas Loa: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures Privadas Loa será aquela prevista na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas 
Loa (“Data de Emissão das Debêntures Privadas Loa”). 5.1.8. Data de Início da Rentabilidade das Debêntures Privadas Loa
da rentabilidade das Debêntures Privadas Loa será a Primeira Data de Integralização das Debêntures Privadas Loa (“Data de Início da Rentabilidade das Debêntures Privadas 
Loa”). A “Primeira Data de Integralização das Debêntures Privadas Loa
Privadas Loa, observado o a ser disposto na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa e os termos e condições a serem previstos no Termo de Securitização. 
5.1.9. Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade das Debêntures Privadas Loa: As Debêntures Privadas Loa serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão 

Debêntures Nominativas”, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa. 5.1.10. Conversibilidade: As Debêntures Privadas Loa serão 
simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. 5.1.11. Espécie. As Debêntures Privadas Loa serão da espécie com garantia real, nos termos do 
artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. 5.1.12. Prazo e Data de Vencimento das Debêntures Privadas Loa: As Debêntures Privadas Loa têm o prazo de vigência 
a ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa (“Data de Vencimento das Debêntures Privadas Loa”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa, do resgate a ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa, do Resgate 

5.1.13. Valor Nominal Unitário das Debêntures Privadas Loa: O valor nominal unitário de cada Debênture Privada 
Loa será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário das Debêntures Privadas Loa”). 5.1.14. Quantidade de Debêntures Privadas Loa Emitidas: 
Serão emitidas 30.000 (trinta mil) Debêntures Privadas Loa. 5.1.15. Preço de Subscrição e Forma de Subscrição e Integralização: As Debêntures Privadas Loa serão 
subscritas pela Securitizadora por meio da assinatura de boletim de subscrição das Debêntures Privadas Loa, cujo modelo estará previsto na Escritura de Emissão de 
Debêntures Privadas Loa. As Debêntures Privadas Loa serão integralizadas à vista e em moeda corrente nacional, pelo Preço de Integralização, a qualquer tempo, durante o 
período da Oferta Restrita CRI, na medida em que os CRI da 2ª Série forem integralizados (sendo cada data, uma “Data de Integralização”), observados os termos e condições 
precedentes a serem previstas a serem previstas no Termo de Securitização, e observadas as deduções a serem previstas na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas 
Loa. A integralização das Debêntures Privadas Loa será realizada por meio de Transferência Eletrônica Disponível - TED ou outra forma de transferência eletrônica de recursos 

de Integralização das Debêntures Privadas Loa, ao Valor Nominal Unitário das Debêntures Privadas Loa e, (ii) em data diversa e posterior à Primeira Data de Integralização 
das Debêntures Privadas Loa, ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures Privadas Loa, acrescido da Remuneração das Debêntures Privadas Loa, calculada pro 
rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures Privadas Loa até a data da efetiva integralização das Debêntures Privadas Loa (“Preço de Integralização 
das Debêntures Privadas Loa”). As Debêntures Privadas Loa poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a critério do Coordenador Líder, se for o caso, no ato de subscrição 
das Debêntures Privadas Loa, em cada data de integralização, desde que aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures Privadas Loa integralizadas em uma 
mesma data. 5.1.16. Atualização Monetária das Debêntures Privadas Loa: O Valor Nominal Unitário das Debêntures Privadas Loa ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures Privadas Loa será atualizado mensalmente, a partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures Privadas Loa, pela variação acumulada do Índice de 

IPCA”), calculado de forma pro rata temporis por Dias Úteis, desde a 
Primeira Data de Integralização das Debêntures Privadas Loa até a data do efetivo pagamento (“Atualização Monetária das Debêntures Privadas Loa”), sendo que o produto 
da Atualização Monetária das Debêntures Privadas Loa será incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures Privadas Loa ou ao saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures Privadas Loa, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures Privadas Loa”), a ser calculado de acordo com a fórmula 
a ser prevista na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa. 5.1.17. Remuneração das Debêntures Privadas Loa: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das 

Bookbuilding
Tesouro Nacional, série B - NTN-B), com vencimento em 15 de agosto de 2028, baseada na cotação indicativa do Dia Útil imediatamente anterior à data de realização do 
Procedimento de Bookbuilding, divulgada pela ANBIMA em sua página na internet spread de 2,70% (dois inteiros 
e setenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures Privadas Loa”). A Remuneração das Debêntures 

pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures Privadas Loa, desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures Privadas Loa (inclusive) até (i) a Data de Pagamento das Debêntures Privadas Loa em 
questão; (ii) a data em que ocorrer o Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures Privadas Loa, o resgate a ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas 
Loa ou o resgate antecipado da totalidade das Debêntures Privadas Loa decorrente da Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures Privadas Loa; ou (iii) a data de 

Privadas Loa. 5.1.18. Pagamento da Remuneração das Debêntures Privadas Loa: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual ocorrência de vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa, do resgate a ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa, 
do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures Privadas Loa ou do resgate antecipado da totalidade das Debêntures Privadas Loa decorrente da Oferta de Resgate 
Antecipado das Debêntures Privadas Loa, a Remuneração das Debêntures Privadas Loa será paga, a partir da Data de Emissão das Debêntures Privadas Loa, conforme 
datas de pagamento a serem previstas na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa (cada uma, uma “Data de Pagamento das Debêntures Privadas Loa”). 
5.1.19. Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures Privadas Loa: O Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures Privadas Loa será amortizado, 
a partir de determinada data a ser prevista na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa, nas Datas de Pagamento das Debêntures Privadas Loa, conforme previstas 

obrigações decorrentes da Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa, do resgate a ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa, do Resgate 
Antecipado Facultativo das Debêntures Privadas Loa ou do resgate antecipado da totalidade das Debêntures Privadas Loa decorrente da Oferta de Resgate Antecipado das 

5.1.20. Local de Pagamento: Os pagamentos 
devidos pela Companhia em decorrência da Emissão das Debêntures Privadas Loa serão depositados em conta corrente de titularidade da Securitizadora e vinculada aos 
CRI a ser informada na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa, até as 14:00 horas de cada uma das Datas de Pagamento das Debêntures Privadas Loa. 
5.1.21. Garantias: Em garantia ao pontual e integral adimplemento de todas as obrigações, principais e acessórias, presentes e futuras, incluindo os Encargos Moratórios das 
Debêntures Privadas Loa, devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa, bem como das demais obrigações pecuniárias previstas 
na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa, inclusive indenizações, custos referentes ao registro e custódia dos ativos em mercados organizados, honorários da 
Securitizadora e/ou do Agente Fiduciário dos CRI e despesas e custos comprovadamente incorridos pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciário dos CRI em decorrência 

das Garantias (“Obrigações Garantidas das Debêntures Privadas Loa”) será constituída, em favor da Securitizadora, representada pelo Agente Fiduciário dos CRI, nos termos 
do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada, com a nova redação dada pelo artigo 55 da Lei nº 10.931, e dos artigos 18 a 20 da 
Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada, e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes do Código Civil, bem como das demais disposições legais 
aplicáveis (“Leis das Garantias Reais Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia e Outras Avenças” (cada qual, um “Contrato de Alienação Fiduciária”) nos seguintes termos: (i) a alienação 

Guarulhos (“Auto Shopping”), a ser outorgada pela Levian Participações e Empreendimentos S.A. (“Levian”) e Ardan Administradora e Incorporadora Ltda. (“Ardan”), 
observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Alienação Fiduciária (“Alienação Fiduciária Auto Shopping
fração ideal de 34% (trinta e quatro por cento) do empreendimento denominado “Outlet Premium Grande São Paulo”, objeto da matrícula nº 3.859, do Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Itaquaquecetuba (“Outlet Premium Grande São Paulo”), a ser outorgada pela Tela Administradora e Incorporadora Ltda. (“Tela”), observados os termos 
e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Alienação Fiduciária (“Alienação Fiduciária Grande São Paulo
50% (cinquenta por cento) do Outlet Premium Imigrantes, a ser outorgada pela Companhia, observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de 

Alienação Fiduciária e da Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa (“Alienação Fiduciária Imigrantes

Comarca de Jundiaí (“Outlet Premium Bandeirantes”), a ser outorgada pela Bavi Administradora e Incorporadora S.A. (“Bavi”), observados os termos e condições a serem 
previstos do respectivo Contrato de Alienação Fiduciária e da Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa (“Alienação Fiduciária Bandeirantes” e, quando em conjunto 
com a Alienação Fiduciária Auto Shopping, Alienação Fiduciária Grande São Paulo, e Alienação Fiduciária Imigrantes, denominadas como “Alienações Fiduciárias de 
Imóveis”). 5.1.21.1. Em adição às Alienações Fiduciárias de Imóveis, será outorgada, em favor dos titulares dos Créditos Imobiliários Loa, representados pelo Agente Fiduciário 
dos CRI, e em garantia ao pontual e integral adimplemento das Obrigações Garantidas das Debêntures Privadas Loa relativas às das Debêntures Privadas Loa, nos termos 
das Leis das Garantias Reais, a hipoteca de segundo grau sobre a fração ideal de 50% (cinquenta por cento) do empreendimento denominado “Parque Shopping Maia”, objeto 
da matrícula nº 105.367, do 2º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Guarulhos (“Shopping Maia” e, quando em conjunto com o Auto Shopping, Outlet Premium 
Grande São Paulo, Outlet Premium Imigrantes e a Outlet Premium Bandeirantes, denominados como “Imóveis”), a ser outorgada pela Vul Administradora e Incorporadora 
Ltda. (“Vul” e, em conjunto com Levian, Ardan, Tela e Bavi, “Garantidoras”), observados os termos e condições a serem previstos da respectiva Escritura de Constituição de 
Hipoteca de Segunda Grau (respectivamente, “Escritura de Hipoteca” e “Hipoteca Shopping Maia”). 5.1.21.2. Ainda, em favor dos titulares dos Créditos Imobiliários Loa, 
representados pelo Agente Fiduciário dos CRI, em garantia ao pontual e integral adimplemento das Obrigações Garantidas das Debêntures Privadas Loa relativas às das 

seu estacionamento, caso haja (“Direitos Creditórios Auto Shopping
Direitos Creditórios Grande São Paulo”); (c) dos direitos creditórios que venham a ser 

Direitos 
Creditórios Imigrantes

Direitos Creditórios Bandeirantes
Direitos Creditórios Shopping Maia” e, quando em conjunto com os Direitos Creditórios 

Auto Shopping, Direitos Creditórios Grande São Paulo, Direitos Creditórios Imigrantes e Direitos Creditórios Bandeirantes, denominados como “Direitos Creditórios”). 
5.1.21.3. Os Direitos Creditórios compreendem os valores recebidos: (a) a título de aluguéis, (b) a título de cessão de direitos, e (c) como remunerações por merchandising e 
uso do mall e outros de igual natureza, deduzidos do montante necessário para o custeio das despesas (que não se confundem com os investimentos) que forem de titularidade  
da Companhia e/ou das Garantidoras, entre as quais a remuneração da administradora do condomínio, custeio de cotas de rateio de despesas comuns e tributos imobiliários 

título de cotas para o rateio das despesas comuns, contribuições a fundos de promoções, de reserva e outros fundos eventualmente constituídos, tributos imobiliários e 

Garantidoras. 5.1.21.4. A Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios, decorrentes dos Imóveis, será constituída mediante a celebração do respectivo “Instrumento Particular 
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças” (cada qual, um “Contrato de Cessão Fiduciária” e, em conjunto com cada um dos Contratos de 
Alienação Fiduciária e a Escritura de Hipoteca, quando aplicável, “Contratos de Garantia
Creditórios titulados pela Levian e Ardan, correspondentes a 100% (cem por cento) dos Direitos Creditórios decorrentes do Auto Shopping, observados os termos e condições 
a serem previstos do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária (“Cessão Fiduciária Auto Shopping
pela Tela, correspondentes a 34% (trinta e quatro por cento) dos Direitos Creditórios decorrentes do Outlet Premium Grande São Paulo, observados os termos e condições a 
serem previstos do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária (“Cessão Fiduciária Grande São Paulo
titulados pela Companhia, correspondentes a 50% (cinquenta por cento) dos Direitos Creditórios decorrentes do Outlet Premium Imigrantes, observados os termos e condições 
a serem previstos do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária e da Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa (“Cessão Fiduciária Imigrantes
sobre a totalidade dos Direitos Creditórios titulados pela Bavi, correspondentes a 50% (cinquenta por cento) dos Direitos Creditórios decorrentes da Outlet Premium 
Bandeirantes, observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária e da Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa 
(“Cessão Fiduciária Bandeirantes
Direitos Creditórios decorrentes do Shopping Maia, observados os termos e condições a serem previstos do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária (“Cessão Fiduciária 
Shopping Maia” e, quando em conjunto com o a Cessão Fiduciária Auto Shopping, Cessão Fiduciária Grande São Paulo, Cessão Fiduciária Imigrantes e Cessão Fiduciária 
Bandeirantes, denominadas como “Cessões Fiduciárias de Direitos Creditórios” e, em conjunto com Alienações Fiduciárias de Imóveis e Hipoteca Shopping Maia, “Garantias”). 
5.1.22. Compartilhamento de Garantias: As Alienações Fiduciárias de Imóveis, as Cessões Fiduciárias de Direitos Creditórios e a Hipoteca Shopping Maia, incluindo o produto 

“Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, para 
Colocação Privada, da Bavi Administradora e Incorporadora S.A.” (“Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Bavi”)), da Remuneração das Debêntures Bavi (conforme a 

Debêntures Privadas Bavi, incluindo a totalidade dos respectivos acessórios, tais como, mas sem se limitar, encargos moratórios, multas, penalidades, indenizações, 
despesas, custas, honorários, e demais encargos contratuais e legais decorrentes das Debêntures Privadas Bavi, previstos na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas 
Bavi (“Créditos Imobiliários Bavi”, e, quando em conjunto com os Créditos Imobiliários Loa, denominados como “Créditos Imobiliários”), nos termos a serem previstos no 
Contrato de Compartilhamento. 5.1.23. Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures Privadas Loa
partir da Data de Emissão das Debêntures Privadas Loa, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures Privadas Loa, de acordo com os termos e 
condições a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa (“Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures Privadas Loa”). Por ocasião do Resgate 
Antecipado Facultativo das Debêntures Privadas Loa, o valor devido pela Companhia será equivalente ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures Privadas Loa, 
acrescido (i) da Remuneração das Debêntures Privadas Loa, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures Privadas Loa (inclusive), 
ou desde a Data de Pagamento das Debêntures Privadas Loa imediatamente anterior (inclusive), o que ocorrer por último, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo 
das Debêntures Privadas Loa, incidente sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures Privadas Loa (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo”); (ii) dos Encargos 
Moratórios das Debêntures Privadas Loa e de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures Privadas Loa, devidos e não pagos até a data 
do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures Privadas Loa, se houver; e (iii) de prêmio de resgate equivalente ao percentual estabelecido na tabela presente na 
Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa de acordo com a data de realização do Resgate Antecipado Facultativo, incidente sobre o Valor do Resgate Antecipado 
Facultativo (“Prêmio do Resgate Antecipado Facultativo”). 5.1.24. : A Companhia poderá, nas hipóteses 
de recomposição do Loan to Value dos Imóveis
nomeada e constituída, nos termos do Contrato de Compartilhamento, para atuar como agente de monitoramento (“Agente de Monitoramento”), nos termos a serem previstos 
na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa, e de Recomposição do Índice Mínimo de Cobertura, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de 

cento) do Valor Nominal Unitário Atualizado, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa (“Amortização 

será equivalente à parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures Privadas Loa que será amortizado, acrescido (i) da Remuneração das Debêntures Privadas 
Loa, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures Privadas Loa (inclusive), ou desde a Data de Pagamento imediatamente anterior 

Facultativa”); (ii) dos Encargos Moratórios das Debêntures Privadas Loa e de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures Privadas Loa, 
de resgate equivalente ao percentual 

”). 5.1.25. Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures 
Privadas Loa
destinada à totalidade das Debêntures Privadas Loa emitidas e integralizadas, endereçada à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário dos CRI, que importará, 
consequentemente, no resgate antecipado total ou parcial dos CRI da 2ª Série, nos termos a serem previstos no Termo de Securitização (“Oferta de Resgate Antecipado das 
Debêntures Privadas Loa”). A Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures Privadas Loa será operacionalizada de acordo com os termos a serem previstos na Escritura de 
Emissão de Debêntures Privadas Loa. 5.1.26. Vencimento Antecipado Automático das Debêntures Privadas Loa: A Securitizadora, independentemente de aviso, interpelação 

Privadas Loa automaticamente vencidas, mediante a ocorrência de qualquer um dos eventos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa, 
observados os eventuais prazos de cura aplicáveis (cada um deles, um “Evento de Vencimento Antecipado Automático das Debêntures Privadas Loa”). 5.1.27. Vencimento 
Não Automático das Debêntures Privadas Loa
deverá convocar Assembleia de Titulares dos CRI da 2ª Série, observado o procedimento previsto no Termo de Securitização, para deliberar sobre a declaração do vencimento 
antecipado das Debêntures Privadas Loa, e, consequentemente, pelo vencimento antecipado dos CRI da 2ª Série, sendo certo que a Securitizadora deverá formalizar ata de 
Assembleia Geral de Debenturistas aprovando a declaração do vencimento antecipado das Debêntures Privadas Loa, observado o quórum a ser previsto na Escritura de 
Emissão de Debêntures Privadas Loa (cada evento, um “Evento de Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures Privadas Loa” e, em conjunto com os Eventos de 
Vencimento Antecipado Automáticos das Debêntures Privadas Loa, “Eventos de Vencimento Antecipado das Debêntures Privadas Loa”). 5.1.28. Demais Características: As 
demais características das Debêntures Privadas Loa encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa e nos demais documentos a elas 
pertinentes. 5.2. Aprovar a constituição, pela Companhia, no âmbito da Emissão de Debêntures Privadas Loa, da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, para colocação privada (“Emissão de Debêntures Privadas Bavi” e “Debêntures Privadas Bavi”) nos 
termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, 
para Colocação Privada, da Bavi Administradora e Incorporadora S.A.”, e da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da 
espécie com garantia real, (“Emissão de Debêntures 476” e “Debêntures 476”, respectivamente) nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, para Oferta Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Loa 
Administradora e Incorporadora S.A.
sobre a fração ideal de 50% (cinquenta por cento) do Outlet Premium Imigrantes; e (2) na qualidade de cedente da Cessão Fiduciária Imigrantes, descrita no item 5.1.21 acima, 

decorrentes do Outlet Premium Imigrantes. 5.2.1. 
Alienação Fiduciária Imigrantes e da Cessão Fiduciária Imigrantes em favor (i) dos titulares das Debêntures 476; e (ii) dos titulares dos Créditos Imobiliários. 5.3. Autorizar a 
Diretoria da Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações aprovadas nesta Assembleia, incluindo, mas não se limitando: (a) a celebração 
(a.1)
o resultado do Procedimento de Bookbuilding, e demais documentos da Oferta Restrita CRI, incluindo, mas não se limitando; (a.2) do contrato de distribuição a ser celebrado 
entre a Securitizadora, o Coordenador Líder, a Companhia e a Bavi; (a.3) do respectivo Contrato de Alienação Fiduciária; e (a.4) do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária; 
(b) a contratação de todos os prestadores de serviços inerentes às obrigações a serem previstas na Escritura de Emissão de Debêntures Privadas Loa e nos demais 
documentos da Oferta Restrita CRI, inclusive, mas sem limitação, o Agente Fiduciário das Debêntures, o Agente Fiduciário dos CRI, a Securitizadora, o Coordenador Líder, o 
Agente de Monitoramento, o Escriturador, o Banco Liquidante, a instituição custodiante e o agente de liquidação no âmbito da Operação de Securitização, podendo, para tanto, 

(c) a 

documentos pertinentes à realização da Emissão de Debêntures Privadas Loa e/ou da Operação de Securitização; e 5.4. 
pela Diretoria da Companhia e/ou por seus procuradores, conforme o caso, relacionados à Emissão de Debêntures Privadas Loa e à Operação de Securitização. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada, sendo dela lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes. O Sr. Francisco José Ritondaro, Presidente da Mesa e Sr. Alessandro Poli Veronezi, Secretário. São Paulo, 20 de dezembro de 2022. Confere com a original 
lavrada em livro próprio. Francisco José Ritondaro - Presidente; Alessandro Poli Veronezi
28/12/2022. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F894-DF01-FAA0-C730.
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